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Poder Judiciário do Estado da Paraíba
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

DECISÃO MONOCRÁTICA

APELAÇÃO CÍVEL N. 0001048-05.2013.815.1211
ORIGEM: Vara Única da Comarca de Lucena/PB
RELATOR: Juiz Ricardo Vital de Almeida, convocado para substituir a
Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Banco do Brasil S/A
ADVOGADO: Patrícia de Carvalho Cavalcanti (OAB/PB 11.876)
APELADO: Município de Lucena
ADVOGADO: Francisco Carlos Meira da Silva (OAB/PB 12.053)

APELAÇÃO  CÍVEL. RAZÕES  RECURSAIS  GENÉRICAS  E
INESPECÍFICAS.  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.
RECURSO NÃO CONHECIDO.

1. Não deve ser conhecido, por ofensa ao princípio da dialeticidade,
recurso que veicula fundamentação genérica e inespecífica.

2. Recurso não conhecido (art. 932, III, do CPC/2015).

Vistos etc.

BANCO DO BRASIL S/A interpõe apelação cível contra MUNICÍPIO DE
LUCENA/PB, buscando reformar sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da
respectiva Comarca, assim ementada:

AÇÃO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO C/C OBRIGAÇÃO DE FAZER E NÃO
FAZER C/C DANOS MORAIS. MUNICÍPIO. CONCESSÃO DE EMPRÉSTIMOS
CONSIGNADOS  A  SERVIDORES  COMISSIONADOS.  EXONERAÇÃO.
DESCONTOS  INDEVIDOS  DOS  DÉBITOS  NA  CONTA  DA  PREFEITURA.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  EM  DOBRO,  NA  FORMA  DO  ARTIGO  42,
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PARÁGRAFO  ÚNICO,  DO  CDC.  DANOS  MORAIS  NÃO  CONFIGURADOS.
PROCEDÊNCIA EM PARTE DOS PEDIDOS.

- Contratado pelas partes a concessão de empréstimos consignados aos
servidores efetivos e comissionados, e, havendo a exoneração destes, não
é  dado  à  instituição  financeira  efetuar  o  desconto  direto  nas  contas
correntes da Prefeitura, prática essa ilícita, pois prevista contratualmente e,
pois, passível de reparação pecuniária em dobro.

- A não-comprovação de que o desconto indevido tenha causado ofensa a
dignidade, a honra, a imagem e a reputação da Prefeitura junto a terceiros,
impede a condenação em qualquer indenização extrapatrimonial. (f. 161).

Na apelação, em síntese, o recorrente sustenta  as seguintes teses:
a) afronta a ato jurídico perfeito; b) ausência de repetição do indébito, eis que
inexistente  pagamento  indevido;  c)  inexistência  de  defeito  na  prestação  de
serviço.

Contrarrazões às f. 179/184

Parecer ministerial sem manifestação meritória (f. 194/197).

Ambas as partes, nos termos do art. 10 do NCPC, foram intimadas
para  falar  sobre  a  violação  ao  princípio  da  dialeticidade,  tendo  apenas  o
Município  de  Lucena  apresentado  manifestação,  defendendo  o  não
conhecimento do recurso apelatório (f. 204).

É o relatório.

DECIDO.

O recurso encontra óbice intransponível à sua admissibilidade, ante a
ausência de dialeticidade.

Rui Portanova, ao discorrer sobre o aludido princípio, assevera que
“a petição do recurso deve conter os fundamentos de fatos e de direito que
embasam o inconformismo do recorrente”.1

Acrescenta ainda o doutrinador, linhas adiante, que “o procedimento
recursal é semelhante ao inaugural da ação civil”2, e que, portanto, “a petição
de  recurso  assemelha-se  à  petição  inicial”3,  de  modo  que  deve  conter  a
exposição  das  razões  fáticas  e  jurídicas  que  lastreiam  a  insurgência  do
recorrente.

Eis decisão nesse sentido:

A petição recursal deve preencher os mesmos elementos da petição inicial,

1 In Princípios do Processo Civil. 7ª ed. Porto Alegre: Livraria do Advogado Editora, 2008, p. 275-276. 
2 Op. cit.
3 Op. cit.
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em respeito  aos  pressupostos  recursais  e  ao  princípio  da  dialeticidade.
Petição que não preenche esses requisitos impossibilita o conhecimento do
recurso por falta de pressuposto recursal de admissibilidade.4

Assim,  para  a  apreciação  da  questão  submetida  a  reexame,  é
necessário que haja a impugnação específica do decisum, com fundamentação
lógica, sob pena de não conhecimento do recurso por afronta ao princípio da
dilatecidade.

Extrai-se dos autos que o caso versa descontos na conta-corrente do
Município  de  Lucena,  decorrentes  do  inadimplemento  de  contratos  de
empréstimos  consignados  realizados  pelo  Banco  do  Brasil  com funcionários
comissionados, que não os adimpliram. 

Depreende-se,  contudo,  da  leitura  do recurso que  ele  versa
genericamente  e  sem  especificidade  sobre  afronta  a  ato  jurídico
perfeito,  impossibilidade  de  repetição  do  indébito  e  ausência  de
defeito  na  prestação do  serviço,  sem tecer  qualquer  linha  sobre  o
conteúdo decisório.

O STJ, acerca da dialeticidade, tem assim se pronunciado:

Em  respeito  ao  princípio  da  dialeticidade,  os  recursos  devem  ser
fundamentados. É necessária a impugnação específica dos fundamentos da
decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações  veiculadas  pela  agravante
estão dissociadas das razões de decidir, atraindo a aplicação, por analogia,
da Súmula nº 182 do STJ.5

Para  que  o  tribunal  ao  qual  é  dirigido  o  recurso  possa  entender  a
controvérsia,  cabe  ao  recorrente  não  só  expor  as  razões  pelas  quais
pretende seja o julgado modificado ou anulado, mas, também, apresentá-
las  de  modo  não  deficiente;  em caso  contrário,  a  inadmissibilidade  do
recurso  será  patente.  No  tocante  aos  recursos,  vige  o  princípio  da
dialeticidade,  segundo  o  qual  “o  recurso  deverá  ser  dialético,  isto  é,
discursivo. O recorrente deverá declinar o porquê do pedido de reexame da
decisão” assim como “os fundamentos de fato e de direito que embasariam
o inconformismo do recorrente, e, finalmente, o pedido de nova decisão”
(Nelson  Nery  Júnior,  “Princípios  Fundamentais  –  Teoria  Geral  dos
Recursos”, 5ª ed., Revista dos Tribunais, 2000, p. 149).6

4 TJMS - Agravo - N. 2003.005087-6/0000-00 – Deodápolis - Relator Des. Hamilton Carli – Terceira Turma Cível – J.
30.06.2003 – Unânime.
5 STJ - AgRg no REsp 841.426/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2006, DJ
31/08/2006 p. 275.
6 STJ - REsp 255.169/SP, Rel. Ministro FRANCIULLI NETTO, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/08/2001, DJ 15/10/2001
p. 256.
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PROCESSUAL  CIVIL  E  ADMINISTRATIVO  -  ACÓRDÃO  REGIONAL
FUNDAMENTADO -  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  DO  FUNDAMENTO  DA
DECISÃO  -  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE.  1.  O  Tribunal  de  origem
assentou que foi ferido o princípio da dialeticidade, porquanto o agravante
não  impugnou  o  fundamento  da  decisão  recorrida,  de  que  o  recurso
interposto não é meio próprio para postular anulação do ato administrativo
que  retificou  o  reenquadramento  do  agravado,  devendo  ajuizar  ação
própria.  2.  Quanto à aplicação do princípio da dialeticidade recursal,  as
razões recursais  devem impugnar,  com transparência e objetividade,  os
fundamentos suficientes para manter íntegro o decisum recorrido. Agravo
regimental improvido.7

PROCESSUAL  CIVIL.  IMPUGNAÇÃO  AO  FUNDAMENTO  DA  DECISÃO
AGRAVADA. AUSÊNCIA. SÚMULA N. 182/STJ. INCIDÊNCIA. 1. Pautada a
decisão que negou provimento ao agravo de instrumento na incidência, ao
caso, do óbice da Súmula 126/STJ, inviável o conhecimento de recurso que
não impugna especificamente o fundamento da decisão agravada. 2. Pelo
princípio  da  dialeticidade,  deve  a  parte  recorrente  confrontar  todos  os
fundamentos suficientes para manter  a decisão recorrida,  de maneira a
demonstrar que o julgamento proferido deve ser modificado. 3. A falta de
impugnação específica aos fundamentos da decisão que negou provimento
ao  agravo  de  instrumento  impossibilita  o  conhecimento  do  agravo
regimental, a teor do que determina o Enunciado n. 182 da Súmula desta
Corte. 4. Agravo regimental não conhecido.8

No mesmo tom, cito precedentes desta Corte de Justiça:

APELAÇÃO. RAZÕES DISSOCIADAS DOS FUNDAMENTOS DA SENTENÇA.
AUSÊNCIA  DE  DIALETICIDADE.  RECURSO  MANIFESTAMENTE
INADMISSÍVEL. SEGUIMENTO NEGADO. 1. Em observância ao Princípio
da Dialeticidade,  as  razões  recursais  devem guardar  correlação
lógica com a decisão contra a qual  o  recurso é interposto,  sob
pena de não conhecimento ante a manifesta inadmissibilidade.9 

AGRAVO  INTERNO  EM  AGRAVO  INTERNO  -  DECISÃO  QUE  REJEITOU
LIMINARMENTE  O  AGRAVO  INTERNO  ANTERIOR  –  RAZÕES
DISSOCIADAS  -  OFENSA  AO  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  -
REITERADO ERRO - LIMITAÇÃO DA COGNIÇÃO - AGRAVO INTERNO QUE
NÃO  ATACA  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA  -  RAZÕES
RECURSAIS  DISSOCIADAS  DA  FUNDAMENTAÇÃO  ESPOSADA  NA
DECISÃO  AGRAVADA  -  PRINCÍPIO  DA  DIALETICIDADE  -  NÃO

7 AgRg no REsp 1201539/MS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/12/2010, DJe
14/02/2011.
8 AgRg no Ag 1326024/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 23/11/2010, DJe 13/12/2010.
9 Acórdão/Decisão do Processo n. 00737174820128152001, Relator: Des. ROMERO MARCELO DA FONSECA OLIVEIRA , 
j. em 15-03-2016. 
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CONHECIMENTO  DO  RECURSO.  A  parte  recorrente  deve  verberar  seu
inconformismo, expondo os fundamentos de fato e direito que lastreiam
seu pedido de nova decisão. Assim, na hipótese de ausência de razões
recursais  ou  sendo  estas  totalmente  dissociadas da  decisão
recorrida, não se conhece do recurso, ante a ofensa ao princípio
da dialeticidade. A  cognição  em Agravo  Interno  reiterado  se  limita  à
decisão  agravada,  não  sendo  devido  à  parte  reiterar  genericamente  a
matéria de fundo.10 

Assim, não conheço da apelação cível, o que faço com base no
artigo 932, inciso III, do CPC/2015.

Intimações necessárias. 

Cumpra-se.

João Pessoa/PB, 02 de junho de 2017.

Juiz Convocado RICARDO VITAL DE ALMEIDA
                                    Relator

10 Acórdão/Decisão  do  Processo  n.  00010509020128150311,  Relatora:  Desª  MARIA  DE  FÁTIMA  MORAES  B.
CAVALCANTI, j. em 09-10-2015.


